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DECISÃO MONOCRÁTICA

EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS –  PROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO CÍVEL PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  MANIFESTA
INADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT, DO CPC.

–   A  falta  de  impugnação  específica  das  razões
decisórias opera no campo do interesse recursal, já
que não é útil  o recurso que não tem aptidão nem
potencialidade  para  alcançar  a  modificação  do
provimento  jurisdicional  atacado.  Negativa  de
seguimento é medida de que se impõe.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Aymoré  Crédito,
Financiamento e Investimento – S/A – em face da sentença, de fls. 106-108,
que  julgou  procedente  o  pedido  do  autor,  determinando  que  o  recorrente
apresentasse contrato de empréstimo consignado, no prazo de dez dias. A
sentença condenou-o, também, à quantia de setecentos reais em honorários
advocatícios.

O autor, ora apelado, adentrou com a presente ação cautelar de
exibição de documentos, com pedido liminar,  contra o banco apelante,  em
busca do contrato celebrado entre eles, tendo sido julgado procedente seu
pedido, conforme dito acima.

O banco apela repetindo os termos de sua contestação, conforme
denota-se pelas fls. 18-25 e 110-118.
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Não houve contrarrazões (fls. 122-v).

O Ministério  Público entendeu pela  negativa  de provimento  ao
recurso (fls. 127-129).

Eis o relatório. Passo a decidir.

O  recurso  de  apelação  cível  do  banco  promovido  é
manifestadamente inadmissível, devendo ter seu seguimento negado, senão
vejamos.

É que o banco simplesmente repetiu o que alegou em sua
peça contestatória, não tendo rebatido, impugnado os fundamentos da
sentença que julgou procedente o pedido do autor.

O princípio  da  dialeticidade,  que norteia  os  recursos,  impõe o
ataque específico aos fundamentos da decisão combatida. A dialeticidade do
processo exige que o recurso estabeleça diálogo lógico, racional e adequado
à motivação da decisão atacada. A falta de impugnação específica das razões
decisórias, portanto, opera no campo do interesse recursal, já que não é útil o
recurso que não tem aptidão nem potencialidade para alcançar a modificação
do provimento jurisdicional atacado.

Nesse sentido:

MEDIDA  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
CONTRATO  DE  CONTA  CORRENTE.  APELAÇÃO  CÍVEL  1
(RÉU).  I.  RECONHECIMENTO  DA REVELIA.  MATÉRIA  NÃO
CONHECIDA.  VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
II.  DEVER  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  EM  EXIBIR
DOCUMENTOS. RECONHECIDO, INDEPENDENTE DE PROVA
DA NEGATIVA DO RÉU. III.  REQUISITOS DO PERICULUM IN
MORA  E  DO  FUMUS  BONI  IURIS  DESNECESSÁRIOS.
CARÁTER SATISFATIVO DA EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. lV.
HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  CONDENAÇÃO  DEVIDA.
PARTE  RÉ  VENCIDA  INTEGRALMENTE  NA  DEMANDA.  V.
PREQUESTIONAMENTO. 
I. (...) as razões do recurso são elemento indispensável a que
o tribunal,  para o qual  se dirige,  possa julgar  o mérito do
recurso,  ponderando-as  em  confronto  com  os  motivos  da
decisão recorrida. A sua falta acarreta o não conhecimento.
Tendo em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar
ou  anular  a  decisão  considerada  injusta  ou  ilegal,  é
necessária a apresentação das razões pelas quais se aponta
a ilegalidade ou injustiça da referida decisão judicial. II.  Na
exibição de documentos, é desnecessária a prova da recusa de
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pedido administrativa, tendo em vista o dever de boa-fé que os
bancos,  em  geral,  devem  aos  seus  clientes,  apresentando
qualquer  documento  que  lhe  seja  requerido,  extra  ou
judicialmente.  III.  Tratando-se  de  medida  cautelar  de  cunho
satisfativo, revelam-se dispensáveis à procedência do pedido os
requisitos  do  fumus  boni  iuris  e  do  periculum  in  mora,  sendo
suficiente  que  a  pretensão  do  autor  se  adeque  às  situações
previstas no artigo 844 do código de processo civil, como ocorre
no caso. lV. É cabível a condenação do réu ao pagamento dos
ônus  de  sucumbência,  tendo  em  vista  que  este  restou
sucumbente na demanda,  a  teor  art.  20,  caput,  do CPC, e ao
apresentar  defesa,  conferiu  caráter  contencioso  à  presente
cautelar. V. A matéria debatida neste acórdão explicita de forma
escorreita as razões que motivaram as decisões nele contidas,
preenchendo os requisitos do prequestionamento. Apelação cível
1  conhecida em parte  e,  nesta,  não provida.  Apelação  cível  2
(autora).  Requisito  de  admissibilidade.  Porte  de  remessa  e
retorno. Não recolhidos, embora oportunizada a complementação
à  parte.  Processo  que  tramita  via  projudi.  Obrigação  que
permanece inalterada. Inaplicabilidade do Decreto judiciário de nº
345/2013. De acordo com o art. 511 do código de processo civil, o
pagamento do preparo, porte de remessa e de retorno é um dos
pressupostos de admissibilidade do recurso, o qual, ao menos por
ora, não é dispensado pela tramitação do processo via projudi em
primeiro grau ou pelo Decreto judiciário de nº 345/2013, que se
refere  ao  envio  do  recurso  aos  tribunais  superiores.  Apelação
cível  2  não  conhecida.  (TJ-PR;  ApCiv  1096916-5;  Londrina;
Décima Quinta Câmara Cível;  Rel.  Des.  Shiroshi  Yendo;  DJPR
24/02/2014; Pág. 201) CPC, art. 844 CPC, art. 20 CPC, art. 511

APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS.  DESOBEDIÊNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE  E  FALTA  DE  PAGAMENTO  DAS  CUSTAS
RECURSAIS  QUE  OBSTAM  O  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. 
1.  No recurso, devem ser apresentados fundamentos que se
contraponham àqueles que dão sustentação à sentença, a fim
de  que  seja  demonstrado  o  desacerto  do  julgado  e  a
necessidade de sua reforma. A falta de dialeticidade constitui
óbice  ao  conhecimento  do  recurso. 2.  Os  benefícios  da
Assistência  Judiciária  Gratuita  são  individuais  e  intransferíveis,
não  se  estendendo  a  pessoa  diversa  da  que  os  postulou  e
recebeu.  Destarte,  buscando-  se  na  apelação  somente  a
majoração dos honorários  advocatícios,  a  falta  de preparo  das
custas recursais e dos portes de remessa e retorno constitui óbice
ao seu conhecimento. 3. Recurso não conhecido. (TJ-PR; ApCiv
1130246-8;  Curitiba;  Décima  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Juiz
Conv. Luiz Henrique Miranda; DJPR 12/02/2014; Pág. 716)
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De modo que, tendo o banco promovido, ora apelante, repetido o
que alegou em sua peça contestatória, conforme denota-se por uma simples
comparação entre as duas peças, sendo as de fls. 18-25 e 110-118, não há
como ter seguimento o recurso apelatório que adentrou, eis que não atentou
ao princípio da dialeticidade recursal, direcionando seu apelo ao campo da
inadmissibilidade do recurso.

Veja, por exemplo, que em seu recurso o banco ainda fala em
juros moratórios (fls.  113),  dizendo que o Magistrado não respeitou a
multa contratual, o que, de longe, sequer foi decidido pelo Juiz de piso,
já que a presente demanda versa acerca de uma ação de exibição de
contrato.

Enfim, como se não bastasse, em seus requerimentos finais
(fls. 118), o apelante pede para que seja provido seu apelo, a fim de ser
mantido integralmente o contrato pactuado entre as partes, pedindo para
serem julgados totalmente improcedentes os pedidos autorais,  e  para que
seja mantido o contrato firmado entre as partes em todos os seus termos.

Ora, mas nada disso foi apreciado nos presentes autos, que, pela
sentença de fls. 106-108, verifica-se tão somente uma lide versando acerca
da resistência do apelante em apresentar contrato que firmou com o autor,
apelado. Não é o caso de ação de revisão de contrato.

Assim,  pelo  exposto,  sem  maiores  delongas,  NEGO
SEGUIMENTO AO PRESENTE RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL, dada a
sua  manifesta  inadmissibilidade,  já  que  não  respeitado  o  princípio  da
dialeticidade recursal,  o que leva à aplicação do art.,  557,  caput,  do CPC,
como faculdade do Relator.

Transitada sem recurso a presente decisão monocrática, proceda-
se com a devolução dos presentes autos ao seu Juízo de origem, com as
cautelas de praxe e diligência de estilo.

P.I.

João Pessoa/PB, 31 de outubro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa
RELATOR
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